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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL751/25 

 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:  
   
 
- Constituição Federal; 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Orgânica do Município; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 
a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde – SUS e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional;  
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;  
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012;  
 
− Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto nº 48.704, 10 de setembro de 2007;  
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 
alterada pela Lei nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;  
 
- Lei Municipal nº 14.479, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a entrega do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA no ato da matrícula nas Escolas da Rede Municipal 
de Ensino, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências;  
 
- Lei Municipal nº 15.648, de 14 de novembro de 2012, que estabelece diretrizes para o 
funcionamento dos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs na 
Rede Municipal de Ensino do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 17.237, de 14 de novembro de 2019, que ria o Programa Municipal de 
Prevenção ao Suicídio e de Promoção do Direito ao acesso à Saúde Mental entre 
Jovens e Adolescentes, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 17.585, de 26/07/2021, que institui a campanha Check-up Geral das 
Mulheres, para alerta e prevenção de doenças; 
 
- Decreto Municipal nº 41.788, de 13/03/2002, que regulamenta a Lei nº 13.113, de 16 
de março de 2001, que dispõe sobre a proibição do uso de materiais, elementos 
construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de amianto. 
 
- Lei Municipal nº 13.113, de  16/03/2001, que dispõe sobre a proibição do uso de 
materiais, elementos construtivos e equipamentos da construção civil constituídos de 
amianto. 
 
- Lei Municipal nº 8.266, de  20/06/1975, que aprova o Código de Edificações, e dá 
outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.642, de  09/05/2017, que aprova o Código de Obras e Edificações 
do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio de 
2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 

São Paulo, 14 de agosto de 2025. 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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